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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 

 

ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 
MULUNGU-PB 

 
 
 
 
 

CONTRATO DE REPASSE N° 1086298-94/2022, CONVÊNIO 938808 – 
MINISTÉRIO DAS CIDADES. 
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1. DO OBJETO  

 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE ADEQUAÇÃO 

DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE MULUNGU-PB, ATRAVÉS DO CONTRATO 
DE REPASSE N° 1086298-94/2022, CONVÊNIO 938808 – MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E PECUÁRIA, EXIGÊNCIAS E QUANTIDADES ESTABELECIDAS NESTE 
TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS. 

 
1.2. As referidas obras deverão atender às especificações técnicas constantes do memorial 

descritivo, planilha orçamentária e projetos anexos a este Termo de Referência. 
 

Os serviços compreendem: 

 

• SERVIÇOS PRELIMINARES; 

• MOVIMENTO DE TERRA; 

• PASSAGEM MOLHADA; 

• PAVIMENTAÇÃO; 

• SINALIZAÇÃO VIÁRIA; 

• SERVIÇOS CMPLEMENTARES; 

 
2. DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO  

 
2.1 O início da execução ocorrerá em até 05 (cinco) dias após assinatura da ordem de serviços. 

 
2.2 O prazo de execução do objeto será de 06 (seis) meses, contados da assinatura da Ordem de 
Serviços, que serão executados conforme o cronograma físico-financeiro anexo a este Contrato. 

 
2.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ordem 
de serviços, nos termos do art. 105 e prorrogável na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

 
3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO  

 
3.1. O critério de julgamento adotado deverá ser o de Maior Desconto.  

 
4. DOS ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA  

 

4.1. A seguir estão relacionados os itens de maior relevância a serem executados: 
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4.2. As parcelas de maior relevância correspondem aos serviços principais a serem executados, 

conforme definido no Termo de Referência, comprovando-se mediante atestado técnico, 
mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância1. 

 

¹ Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: [...] II - certidões ou 

atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 
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5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
5.1. A proponente licitante deverá apresentar um ou mais atestados do(s) profissional(is) 

responsável(is) técnico(s) para a obra do objeto licitado, comprovando experiência anterior 
e pertinente com o objeto da licitação, em especial o constante no item 7 deste Termo de 
Referência, ou seja, que permita avaliar o desempenho dos participantes na execução dos 
serviços elencados no referido item. 

 
5.2. Os atestados devem ser fornecidos por engenheiro civil ou arquiteto com aptidão técnica 

correspondente aos itens de maior relevância reconhecida pelo CREA e/ou CAU, em 
observância às indicações abaixo discriminadas. 

 
5.3. Para efeito de julgamento o licitante deverá referenciar, de forma obrigatória e clara, nos 

atestados apresentados, os itens comprobatórios da aptidão requerida. 

 
5.4. Em relação ao(s) profissional(is) indicados no item 8.1, faz-se necessário apresentação da 

Comprovação de Registro no CREA e/ou CAU e declaração individual autorizando inclusão 
na equipe técnica. 

 
5.5. Certidão de Registro do CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU, 

conforme art. 67 da Lei Federal n.º 14.133/2021, combinado com o Art. 69 da Lei 5.194/66 
e Decreto Municipal n.º 2.462/2024, da sede da licitante, da empresa e seus responsáveis 
técnicos. Sendo a sede da empresa de outras Unidades da Federação, deverá apresentar a 
certidão de registro ou visto do CREA ou CAU/PB no ato da assinatura do contrato. 

 
5.6. Apresentar atestados de capacidade técnica relativos aos serviços mais expressivos 

apontados neste Termo de Referência, que tenham sidos realizados e concluídos, os quais 
comprovem experiência anterior, pertinente e compatível, em características, e quantidades, 
com o objeto da licitação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
permitam avaliar o desempenho do participante nos serviços elencados, em conformidade 
ao art. 67, inciso II, §§ 1º e 2º, da Lei 14.133/2021, sendo admitida a execução dos seguintes 
quantitativos, os quais correspondem à comprovação de 50% do que está sendo contratado. 
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5.6.1. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

 
Comprovação de que possui em seu quadro, Profissional, detentor de Atestado e/ou 
Registro de Responsabilidade Técnica acompanhado de CAT (Certidão de Acervo Técnico) 
emitida pelo CREA ou CAU, para execução de serviços com características semelhantes ao 
objeto deste certame licitatório, escolhidos com base nos projetos de arquitetura e 
engenharia e descritos a seguir, constante dos autos: 

 

 
A comprovação exigida acima dar-se-á através da apresentação de cópia de carteira de 
trabalho do profissional que comprove a condição de que pertence ao quadro da licitante, 
de contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional, contrato de prestação 
de serviços ou, ainda, da declaração de contratação futura do profissional responsável, 
acompanhada da anuência deste profissional e com cópia de um documento que comprove 
a assinatura do mesmo. 

5.6.2. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 
 

Apresentação de atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em nome da empresa licitante conforme preceitua o art. 30 do Decreto 
Municipal n.º 2.462/2024, acompanhado da CAT (Certidão de Acervo Técnico) do 
responsável técnico emitida pelo CREA ou CAU por execução dos serviços com 
características semelhantes ao objeto deste certame licitatório, escolhidos com base nos 
projetos de arquitetura e engenharia e descritos a seguir, , constante dos autos: 
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Apresentar declaração formal de disponibilidade dos equipamentos, máquinas, materiais e 
mão de obra especializada para cumprimento do objeto da licitação. 

 
 

 

 

operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; [...] § 1º A exigência de atestados será restrita às 
parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual 
ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação. § 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste 
artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de 
que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

 

 

6.1. A visita técnica é FACULTADA podendo, caso seja de interesse da empresa, ser realizada 
impreterivelmente até o último dia anterior a abertura do certame, devendo o agendamento 
ser efetuado previamente. 

 
6.2. Nenhum responsável técnico, ainda que credenciado, poderá representar mais de uma 

licitante. 

 

 
7.1. A empresa CONTRATADA deverá indicar um engenheiro civil, em situação regular com o 
Conselho Profissional, CREA, o qual será o responsável técnico pela execução dos serviços 
relacionados ao objeto deste Termo de Referência. 

 
7.2. A regularidade da situação do responsável técnico se dará mediante a apresentação da 
Certidão de Registro, emitida pelo seu respectivo Conselho Profissional, em prazo de validade 
vigente até a data do certame licitatório. 

 
7.3. Antes do início da execução das obras, a CONTRATADA deverá registrar ART dos serviços 

6. VISITA TÉCNICA AO LOCAL DA OBRA 

7. CONSIDERAÇÕES GERAIS 



7 

 

 

a serem executados, indicando o profissional habilitado responsável técnico pela execução do 
contrato, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, referente ao objeto deste 
Termo de Referência. 

 
7.4. A CONTRATADA deverá indicar um representante legal que atuará como interlocutor 
permanente com a Prefeitura Municipal de Mulungu-PB. 

 
7.5. São de responsabilidade da CONTRATADA as despesas concernentes a aprovações, taxas, 
licenças e emolumentos, que venham a ser obrigatórias até o Termo de Recebimento Definitivo 
dos serviços. 

 
7.6. A CONTRATANTE requisitará o início da realização dos serviços por meio de Ordem de 
Serviço, a ser encaminhada à Contratada por e-mail ou pessoalmente. 

 
7.7. No mês subsequente ao da realização dos serviços, a Contratada deverá apresentar a nota 
fiscal, acompanhada da planilha de boletim de medição. A planilha será parte integrante da nota 
fiscal a ser paga mensalmente. 

 
7.8. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da Contratada para terceiros, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc. 

 

 

 
8.1. A CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas obras, conforme disciplina o art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 
8.2. Por se tratar de uma obra em regime de empreitada por preço GLOBAL, a possibilidade de 
celebração de aditivos de valor é permitida somente nos seguintes casos: 

 
a) Alterações no projeto ou nas especificações da obra ou serviço, conforme determina o 

art. 124, I, alíneas “a” e “b” da Lei 14.133/2021; 

 
b) Em caso de erros e omissões relevantes em relação ao orçamento global da obra, 

excepcionalmente, possível, desde que presentes os requisitos legais e os 
estabelecidos pelo TCU no Acórdão 1977/2013 – Plenário. 

 

 
São obrigações do contratado: 

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

 
3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

8. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

09. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 



8 

 

 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 
o exercício da atividade. 

 
4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, conforme o caso, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 

9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao Contratante; 

12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 
13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 
14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
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15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 

16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 

 
18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 
20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 

 
22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 
 

25. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
 

26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

27. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

 
28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 
 

29. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 

 
30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 
 

31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando- 
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os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado 
relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função. 

 
32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

 
35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
 

36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

37. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 

 
38. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 

n° 5.975, de 2006, de: 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 

 
39. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 
c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 
exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
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complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 
nos limites do território estadual. 

 
40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 
2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

 
41. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

 
42. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

 
resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros. 

 
resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 
resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

 
43.  

Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção 
de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 
Ambiental de Operação etc.). 

 
 

 

 
São obrigações da contratante: 

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos 

2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
 

4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

 
6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 

8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

 
10. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 

11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

 
12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 

 
15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 
16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis; 

 
17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
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segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 
ou em local por ela designado. 

 
19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

 
12.1. Além das previsões contidas no ITEM 11 - CONDIÇÕES GERAIS, bem como daquelas 

decorrentes de lei, deverão ser observadas, nas contratações decorrentes desta licitação, 
as seguintes determinações: 

 
12.1.1. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
12.1.1.1. Em nenhuma hipótese poderá haver subcontratação integral do objeto. A 

subcontratação parcial será permitida em situações devidamente fundamentas e 
justificadas, devendo ser aceitas pela CONTRATANTE. 

 
 

 

 
13.1. A contratação com o licitante vencedor obedecerá às condições do instrumento de 

contrato.. 

 
13.2. Além das determinações contidas na minuta de contrato, bem como daquelas decorrentes 

de leis, decretos e instruções, serão observadas pela CONTRATADA as seguintes 
condições: 

 
13.2.1. Os serviços deverão ser executados sob a inteira responsabilidade funcional e 

operacional da CONTRATADA, sobre cujos empregados deverá manter estrita e 
exclusiva fiscalização. 

 
13.2.2. As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao 

recolhimento dos impostos relacionados com a prestação do serviço, no mês 
anterior à realização dos serviços. 

 
13.2.3. Os serviços não poderão sofrer solução de continuidade durante todo o prazo da sua 

vigência. 

 
13.2.4. Se forem constatadas, em medições realizadas após o pagamento, incorreções 

qualitativas e/ou quantitativas nos serviços prestados, a Administração deverá promover 
as deduções correspondentes nas faturas posteriores. 

 
13.2.5. O pagamento das parcelas referentes aos contratos de execução de obras e serviços 

fica condicionado à apresentação, juntamente a cada fatura, dos comprovantes de 

12. DETERMINAÇÕES ADICIONAIS 

13. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESPECÍFICAS 
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recolhimento das contribuições de assistência e previdência social e do FGTS relativos 
ao mês anterior da apresentação da respectiva fatura, bem como declaração da 
CONTRATADA, elaborada em papel timbrado, carimbada e assinada por pessoa 
legalmente habilitada para tal fim, atestando que as referidas guias correspondem ao 
total da mão de obra empregada na execução do objeto licitado. 

 
13.2.6. No ato da apresentação de nota fiscal objeto de medição é necessário a apresentação 

de cópia da CNO, juntamente com as guias de recolhimentos inerente encargos sociais 
e trabalhistas, cópia do resumo da folha de pagamento e cópia do eSocial. 

 
13.2.7. Cumprido os requisitos previstos no item anterior, o CONTRATANTE terá 30 (trinta) dias 

a contar do atesto da documentação para efetuar o pagamento. 

 
13.2.8. A Contratante descontará da garantia contratual o valor correspondente às faltas ou 

atrasos na execução dos serviços ocorridos no mês. 

 

 
14.1. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao 
objeto do contrato; 

 
14.2. O escopo de serviços, definido neste Termo de Referência e detalhado em seus anexos, 

deve ser executado, com atendimento a todos os requisitos e normatização técnica e de 
segurança necessários à sua plena e legalizada operacionalização, dentro dos prazos 
estipulados em cronograma, sendo esse critério imprescindível de aceitação; 

 
14.3. O cumprimento do objeto contratado deverá ser observado o que estabelece os anexos a 

este Termo de Referência, assim como toda a legislação municipal, estadual e federal 
pertinentes, independente de citação: 

 
14.3.1. Normas da ABNT; 

 
14.3.2. Legislação pertinente ao fim a que se destina a execução do serviço; 

 
14.3.3. Instruções e Resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA e CAU; 

 
14.3.4. Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, em especial a NR- 18. 

 
14.3.5. Demais Normas vigentes e aplicáveis ao objeto do contrato. 

 

 

 
15.1. O orçamento estimado para o cumprimento total do objeto descrito neste Termo de 

Referência é de R$ 1.148.092,59 (um milhão cento e quareta e oito mil e noventa e 

dois reais e cinquenta e nove centavos). 

14. NORMATIZAÇÃO TÉCNICA APLICÁVEL 

15. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHA 
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16.1. A prestação do serviço se processará, conforme discriminação da neste termo de referência 
e seus anexos e deverá ser iniciado mediante requisição expedida pelo setor de competente do 
MUNICÍPIO DE MULUNGU e seu recebimento se dará conforme disposto nos arts. 140 da Lei nº. 
14.133/2021. 

 
16.1.1. O objeto deste Contrato será recebido, em caráter provisório, desde que executado com 
fiel observância deste Instrumento, lavrando-se o respectivo “Termo de Recebimento 
Provisório”. 

 
16.2.1. O “Termo de Recebimento Provisório” será lavrado após a competente vistoria, que 
deverá ser realizada pelo CONTRATANTE, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data em 
que a CONTRATADA comunicar, por escrito, a conclusão do objeto desde Contrato, desde que 
o mesmo tenha sido aprovado, e a respectiva medição final tenha sido igualmente aprovada. 

 
16.3.1. Quando em desacordo com as especificações, ou ainda, em desacordo com as normas 
técnicas aplicáveis ao objeto deste Termo de Referência será este rejeitado, sendo lavrado 
“Termo de Impugnação”, conforme rejeição decorrente da vistoria que poderá ser parcial, acima 
mencionada. 

 
16.4.1. Ocorrida a hipótese de que trata o parágrafo anterior, a CONTRATADA deverá corrigir 
as falhas apontadas no termo acima mencionado, dentro do prazo que lhe for fixado pelo 
CONTRATANTE, sem que se caracteriza alteração contratual, tornando-se sem efeito a 
comunicação da conclusão. 

 
16.5.1. Verificado o não cumprimento das correções apontadas conforme parágrafo acima, o 
CONTRATANTE poderá ajuizar a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das 
penalidades previstas. 

 
16.6.1 O período para observação é de 15 (quinze) dias corridos a partir do Recebimento 
Provisório, se, na ocasião, outro prazo maior não for determinado para eventuais ensaios ou 
testes. 

 
16.7.1. Para todos os efeitos derivados deste Termo de Referência, o recebimento definitivo 
será efetuado após o seu cumprimento integral, mediante lavratura do competente “Termo de 
Recebimento Definitivo”. 

 
16.8.1. A Inspeção Final, aprovação da totalidade da obra e a consequente emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo será efetivada no período de 15 (quinze) dias, a contar do término do 
prazo de observação previsto no item 23.1.6. 

 
16.9.1. Após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, e não havendo qualquer 
pendência a solucionar, será emitido o competente “Termo de Encerramento das Obrigações 
Contratuais”. 

 
16.9.1.1. A emissão do Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais está 
condicionada a apresentação da comprovação de baixa do Cadastro Nacional de 
Obras (CNO) da obra; 

16. DA ENTREGA E RECEBIMENTO 
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16.9.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança do serviço, nem ético profissional pela perfeita execução do 
contrato, dentro dos limites estabelecidos em lei. 

17.1. Fazem parte deste Termo de Referência, integrando-o para todos os efeitos, os 
seguintes anexos: 

• ANEXO 1 - MEMORIAL DESCRITIVO

• ANEXO 2 - PANILHA ORCAMENTARIA

• ANEXO 3 - ART PROJETO

• ANEXO 3 - CRONOGRAMA

• ANEXO 4 - PLANILHA DE QUANTIDADE

• ANEXO 5 - PLANTA DE LOCALIZACAO e QUADRO DAS RUAS

• ANEXO 6 - PLANTA DE PAVIMENTACAO

• ANEXO 7 - PERFIL LONGITUDINAL DAS VIAS

17. DOS ANEXOS


